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  APRESENTAÇÃO




  Pontes narrativas




  Danilo Santos de Miranda 
Diretor do Sesc São Paulo




  Tanto individual quanto coletivamente, as narrativas constituem um elemento fundamental para o estabelecimento da coesão simbólica. Em uma instância pessoal, é comum recorrermos a certos marcos que compuseram nossas biografias para nos definir perante os outros. Quando conhecemos uma nova pessoa, muitas vezes nos flagramos repetindo, mais uma vez, histórias que protagonizamos: “um dia fui a...”, “teve uma vez em que eu...”, “minha família veio de...”. Nesse tipo de elocução, nos tornamos personagens não muito diferentes daqueles encontrados em romances, contos ou crônicas. Corroborando a afirmação borgiana de que “somos nossas memórias”, essa partilha discursiva é uma das formas pelas quais nos constituímos — ou seja, por meio das histórias.




  Se extrapolamos essa lógica para esferas mais abrangentes, como um grupo de amigos, os habitantes de um bairro, ou mesmo a população de um país, notamos a mesma vinculação narrativa dando lastro a essas coletividades, algo perceptível nos processos históricos que testemunhamos e dos quais nos lembramos conjuntamente, ou nos acontecimentos particulares, relativos, por exemplo, ao nosso círculo familiar, rico em ocorrências e lembranças que definem nossa pertença àquele grupo.




  Essas dinâmicas de constituição do eu encontram uma situação limite nas interações com pessoas que não estão contidas nesses círculos que descrevemos. Em tais casos, para que o convívio e o entendimento se tornem possíveis, se faz necessária a tradução, um processo que subentende a familiaridade com ambos os léxicos e seus respectivos contextos culturais. Tal familiaridade, por sua vez, é de ordem muito mais profunda do que os algoritmos tradutores de nossos tempos nos fazem crer: as palavras não são neutras e transparentes, não são chaves imediatas que nos permitem acessar por completo os objetos do mundo. Podemos entender as palavras como mundos elas mesmas. Ao apresentarem certo som e convocarem associações específicas a cada idioma, as palavras não apenas designam um referente, mas mesclam a ele uma trança indissociável entre história, cultura, costumes e identidades — e a poesia talvez seja o gênero literário que mais se aprofunda nessas espirais da linguagem verbal.




  Um dos aspectos mais fascinantes do ofício da tradução provém do desalinho, da falta de concordância absoluta entre dois códigos distintos. Talvez seja nessa disjunção que possamos compreender a diversidade de visões de mundo: no alemão, por exemplo, além dos artigos masculino e feminino, existe o artigo neutro, permitindo a não atribuição de gênero em certas construções gramaticais. Já no caso do nosso idioma, é possível atrelar um sentido de dimensão aos substantivos por meio dos sufixos “ão” e “inho”, que, por sua vez, permitem uma série de conotações — carinhosas, cômicas, depreciativas, jocosas —, algo inalcançável em línguas como o inglês, que só consegue produzir a noção de dimensão com a associação entre substantivos e adjetivos. Ao possibilitarem esses manejos simbólicos, os idiomas formam campos do dizível, demandando, por consequência, que o trabalho de tradução opere aproximações, simulações, entre outros expedientes.




  De forma inerente a esses recursos, o ofício do tradutor implica, em grande medida, o exercício da alteridade. A pesquisa e a imaginação quanto a uma forma diferente de existência, a adoção de sua correspondente perspectiva e a compreensão dos feixes emocionais que determinada construção sintática mobiliza são gestos necessários para que vertamos um texto para outro horizonte simbólico, permitindo, assim, que legados culturais extrapolem seus limites territoriais e atinjam pessoas que, ao conhecer aquelas histórias, passam a incorporá-las em suas próprias culturas.




  Tais processos ocorreram em diversas conjunturas históricas, como no contato assíduo entre o Japão e a China ocorrido desde o século I, responsável não apenas pela formação dos referenciais literários nipônicos, fundamentados no modelo chinês, mas também pela própria formação do sistema de escrita japonês. Numa conjuntura mais próxima a nós, manifestações populares como o Maracatu de Baque Solto, festejo típico da Zona da Mata de Pernambuco, apresentam elementos que se originam em outras tradições, como o Cavalo Marinho, o Bumba meu Boi e as Cambindas — expressões marcadas pelo encontro entre as matrizes africanas, indígenas e europeias. A complexa interação entre poesia, dança e música do Maracatu pode ser compreendida como um entrelaçamento simbólico que gera uma expressão única e de profundo significado artístico e social.




  A democracia cultural depende, assim, de um esforço contínuo por parte dos diversos agentes que constituem os espaços discursivos das artes. Entre esses agentes, os tradutores cumprem uma função fundamental, a de atuar como um portal, permitindo o trânsito entre tempos e lugares distintos.




  De forma coerente à premissa de fomentar, difundir e estimular a fruição artística, o Sesc São Paulo, em parceria com Instituto Mojo de Comunicação Intercultural, realizou o projeto Literatura Livre. A iniciativa oferece gratuitamente e-books de traduções para o português de obras em domínio público, provenientes de diversos contextos históricos.




  Em complemento a esse esforço, esta publicação reúne ensaios críticos escritos por alguns dos tradutores do projeto Literatura Livre e pesquisadores de áreas relacionadas às obras. Os escritos aqui presentes permitem a contextualização de cada um dos e-books do projeto no panorama cultural em que foram criados, como no ensaio “Os lugares de fala”, do prof. dr. Renato Noguera, no qual o filósofo emprega conceitos de Achile Mbembe e Djamila Ribeiro para analisar os contos folclóricos africanos, escritos por autores brancos de origem europeia no início do século XX. Os ensaios também oportunizam a compreensão de como as obras traduzidas se inserem tanto num âmbito geral da literatura sob domínio público quanto no pessoal, das vidas das pessoas responsáveis pelas traduções, como no caso da prof. dra. Lica Hashimoto, que reencontra nas Crônicas do Japão — obra que a pesquisadora verteu para o português — histórias contadas por seus avós.




  A publicação deste volume, portanto, reforça e complexifica as tramas simbólicas que, ao constituírem personagens, temporalidades e lugares, delineiam os contornos da multiplicidade que nos caracteriza tanto individual quanto coletivamente.




  Introdução




  Ricardo Giassetti e Renato Roschel




  Diferente de algo físico, o conhecimento pode ser compartilhado por grandes grupos de pessoas sem que ninguém fique mais pobre.




  — Aaron Swartz (1986-2013)




  A imprenetrabilidade da matéria indica que dois corpos não podem ocupar o mesmo lugar no espaço. Porém, com a física quântica, descobrimos que uma coisa pode estar sim em dois lugares ao mesmo tempo. Atualmente, essa regra um tanto quanto estranha ao senso comum se aplica também à literatura. Hoje, com um mínimo de energia aplicada por meio dos processadores e chips, conseguimos replicar um objeto digital — um livro — ad infinitum sem absolutamente nenhuma perda de predicados ou identidade. Assim, podemos ter o mesmo “objeto” em infinitos lugares ao mesmo tempo. O armazenamento e o compartilhamento de dados abriram as portas para uma nova realidade social. No campo literário, a inovação dos e-books nos permitiu carregar uma vasta biblioteca em um dispositivo móvel como o celular ou um e-reader. A comparação entre um livro físico e um e-book, hoje, representa um abismo quase tão grande como entre a cópia manual de um pergaminho na Antiguidade e a invenção da prensa de tipos móveis. Mesmo sabendo que os chineses já conheciam os tipos móveis, usaremos a década de 1450 como marco, período no qual Johannes Gutenberg inaugurou sua prensa e publicou sua primeira edição da Bíblia. A invenção de Gutenberg, somada à pouca importância que se dava à questão da autoria, permitiu acesso maior aos textos bíblicos e a diversos outros livros.




  Durante muito tempo foi assim. Muitos escritores da Antiguidade, da Idade Média e até do século XIX se apropriavam de ideias de outros autores para compor suas próprias obras. Tomás de Aquino (1225-1274), em sua Suma Teológica, por exemplo, utilizou amplamente a obra do filósofo árabe Avicena (980-1037) — são mais de 200 citações do texto árabe no clássico da filosofia cristã medieval.




  Da mesma forma, ideias presentes em obras de filósofos como Al-Fārābī, Averróes, Ibn Khaldun e tantos outros pensadores árabes, por sua vez, se formaram a partir do contato desses pensadores com certo “racionalismo aristotélico”. Há, em muitos textos clássicos árabes, mecanismos conceituais profundamente vinculados à lógica aristotélica.




  Já o pensamento grego, do qual Aristóteles é um dos principais expoentes, sofreu inegáveis influências órfico-pitagóricas, da epopeia homérica, as quais, por sua vez, também foram influenciadas por outras culturas e formas de pensamento, em uma cadeia de contínua transmissão e construção de ideias. Assim, todo conhecimento produzido é, em parte, fruto de um processo de intercâmbios, um fluxo interminável que aglutina séculos e séculos de aprendizado.




  Em boa parte dessa história do pensamento, as referências bibliográficas ou citações não eram de uso comum como ocorre nos dias de hoje. Por essa razão, muita vez, é preciso buscar e cruzar informações para que se entenda a origem de uma ideia, de um texto, de um traço cultural, de um objeto ou de uma técnica.




  Somente em 1710, na Inglaterra, foi estabelecido o Estatuto de Anne, uma das primeiras tentativas de regulamentar os direitos autorais; e em 1840 os países de língua alemã criaram as suas primeiras regras. Enquanto a prensa havia popularizado a leitura entre os europeus desde o século XV, essa nova abordagem dos direitos de autor encareceu as cópias, revertendo uma tendência de consumo literário na Europa. No início do século XX, a violação de direitos autorais ainda era corrente. Um dos mais evidentes casos envolve o mais famoso autor infantil moderno brasileiro, Monteiro Lobato, que em sua obra Sítio do Picapau Amarelo fez uso de personagens que não eram seus, como Peter Pan, o Gato Felix e Tom Mix — que embora fosse o nome do ator, também era como seu personagem se chamava nas telas.




  De volta às leis da física, o domínio público nos apresenta uma questão digna da termodinâmica de Erwin Schrödinger: como é possível algo estar e não estar em um lugar ao mesmo tempo? Quando abordamos o chamado domínio público, encontramos esse “peculiar estado da matéria”. Se a obra está em domínio público, como é possível que o público não tenha domínio sobre ela? Em 1886, na Convenção de Berna, grande parte dos países soberanos do mundo consolidaram as bases internacionais dos direitos, com subsequentes atos, como o de Berlim, em 1908, no qual já se previam as novas tecnologias e a extensão temporal para 50 anos após a morte do autor. Em 1891, com o Tratado Internacional dos Direitos Autorais, fez-se a ponte entre os mercados europeus e estadunidenses, permitindo que livros baratos se tornassem commodities. O Estatuto de Anne já previa a queda do direito autoral, criando, por assim dizer, o domínio público. Nos Estados Unidos, o Ato dos Direitos Autorais (The Copyright Act), de 1790, em uma iniciativa para evitar o monopólio de gráficos e editoras, tentava estimular a criatividade e o avanço “da ciência e das artes úteis” por meio do amplo acesso a obras de “domínio público”. Assim, quando uma obra tivesse seu tempo de exploração comercial finalizado, editores, autores e herdeiros deveriam abrir mão de sua propriedade e entregá-la ao público gratuitamente. Mas isso, que as obras agora livres estavam ao alcance do grande público, nunca foi uma completa verdade. Elas estavam, mas não estavam nas mãos das pessoas.




  No período em que apenas livros impressos existiam, o poder continuava com as gráficas e editoras. Essencialmente por esse motivo o tratado de 1891 implementou a concorrência entre as casas editoriais, fazendo com que o preço caísse exponencialmente. Ainda assim, era preciso dinheiro ou paciência para ter acesso às obras. Muita coisa mudou desde o advento da rede mundial de computadores e do trânsito de conteúdos digitais. Embora o primeiro livro digital1 tenha nascido no mesmo ano em que a primeira mensagem de e-mail foi enviada, em 1971, somente quase 40 anos depois ele se tornaria viável e popular. Isso ocorreu em 2007, quando a Amazon lançou o e-reader Kindle e a Apple seu primeiro smartphone.




  A revolução digital na literatura permitiu que muitas obras esquecidas ou de público restrito pudessem ser resgatadas e republicadas a custo mínimo na internet — eventualmente apenas o custo da digitalização e aplicação de OCR (o reconhecimento ótico de caracteres). A digitalização em massa de obras foi levada a cabo pelo projeto Google Print, hoje conhecido como Google Books, apresentado na Feira de Frankfurt em 2004 e com um resultado anunciado em 2019 de 40 milhões de livros escaneados. Estima-se que o total de títulos em forma de livro no mundo seja de 130 milhões. Agora, chegamos a um novo dilema: o imperialismo linguístico.




  Intelectuais e políticos europeus acusaram o Google de promover o imperialismo linguístico ao alegarem que a grande maioria dos livros digitalizados no projeto estão em língua inglesa. Esse desequilíbrio cria uma consequente desproporção em relação aos demais idiomas que habitam a internet. Essa ênfase poderia corromper e modelar os processos acadêmicos históricos e, por fim, alterar a direção do conhecimento ainda a ser desenvolvido — teoria do imperialismo linguístico (PHILLIPSON, 1992. p. 50-57) foi consolidada no livro homônimo de Robert Phillipson




  As hegemonias linguísticas fazem parte da História, especialmente quando colonizadores buscavam unificar as regiões sob seu comando. O latim era uma língua restrita a uma região central da Itália, mas tornou-se a língua franca do Império Romano, primeiro imposta ao restante da Itália, depois a outras partes da Europa e África, notadamente abafando ou estrangulando línguas locais. Depois desse período de imposição, o latim sobreviveu com força nos círculos acadêmicos e católicos por séculos após a queda de Roma. Já o norte da África, por sua vez, foi também estrangulado pela arabização ainda no primeiro milênio.




  Esse fenômeno ocorreu e ainda ocorre em diferentes graus de potência, como o tibetano sendo substituído pelo mandarim, o ryukyuan pelo japonês, o quéchua pelo espanhol, o tupi pelo português. Nem mesmo o próprio inglês escapou de agruras, como na Idade Média, quando foi objeto do imperialismo francês após a conquista da Normandia. O francês anglo-normando foi a língua da nobreza e das instituições por séculos. Era um sinal de altacultura.




  Mas como tornar o domínio público realmente acessível a todos os alfabetizados do mundo se as obras disponíveis gratuitamente estão, em sua grande maioria, em inglês, francês, espanhol ou alemão? É preciso traduzi-las. A tradução é um dos ofícios classificados, assim como o da própria criação, como trabalho intelectual e, portanto, passível de direitos autorais. Obviamente, todas as traduções — que evidentemente custam bastantes tempo e dinheiro — ficam resguardadas aos seus autores ou editores que licenciaram a propriedade dos tradutores. No Brasil, especialmente, a profissão da tradução tem um histórico deficitário, de pouca valorização; e, no mundo atual, a tradução vem perdendo cada vez mais terreno para os inevitáveis programas de conversão de línguas. O programa de traduções literárias do Instituto Mojo de comunicação intercultural é uma iniciativa que busca realizar essa tarefa: traduzir as obras em domínio público e entregá-las digitalmente, absolutamente sem custo.




  Literatura Livre




  A Mojo começou em 2006, quando criamos um projeto que mesclava literatura e música: “Se música fosse literatura, que história contaria?”.




  A ideia era simples: escrever um conto a partir de um álbum musical preferido. Convidamos amigos escritores e jornalistas, mas também de outras áreas menos óbvias. O resultado foi uma coleção de 150 livretos digitais, os Mojo Books, e outras 600 crônicas, os Mojo Singles. Ainda nos primórdios, a distribuição era feita via download de PDF e incentivávamos as pessoas a compartilhar livremente o livro, o qual, após mil downloads em nosso site, estaria “esgotado” — e, portanto, passível de leitura somente se a Cultura Participativa os abraçasse. Até hoje comunidades de fãs trocam os Mojo Books de suas bandas favoritas.




  Com o DNA digital que a Mojo sempre teve, desenvolvemos projetos de localização cultural — a transição da cultura e comunicação de uma empresa para outra cultura — para diversas multinacionais, criamos campanhas publicitárias no-media — investindo as maiores verbas na produção de conteúdo — e chegamos afinal ao maior projeto imaginável: projetar e especificar a plataforma de conteúdo do Sesc São Paulo, a Multiplat. Foram quatro anos de trabalho e nesse tempo o nome mudou, o escopo se consolidou e terminou por assumir a forma de uma verdadeira unidade do Sesc São Paulo, o Sesc Digital. Após esse processo, a Mojo como consultoria e agência entendeu que já havia cumprido sua vocação e se transformou em uma associação sem fins lucrativos.




  O Instituto Mojo de comunicação intercultural apresentou ao Sesc Digital o interesse de ampliar seu programa de literatura com a realização de um projeto multilíngue, de preservação e abrangência cultural voltado para a difusão da leitura. Seria o primeiro projeto nominalmente produzido para Sesc Digital. Em 2020, a pandemia de covid-19 levou ao fechamento temporário das unidades físicas do Sesc e diversas ações culturais migraram para a internet. O Sesc Digital tornou-se o epicentro da produção audiovisual para suprir a demanda do público das unidades em isolamento doméstico.




  Nesse tempo tivemos a oportunidade de refinar a curadoria, os colaboradores, a tecnologia. É sinceramente um prazer registrar que todos os editores, tradutores, revisores e artistas gráficos que trabalharam no projeto se sentiram parte de um esforço coletivo em prol de um ideal em comum. Não é difícil criar coisas assim quando há uma instituição como o Sesc para realizar e respaldar. Seus próprios paradigmas são um convite para a criação livre e responsável.




  Nosso objetivo curatorial foi revelar algumas das principais nuances migratórias que formaram a cultura brasileira por meio de obras literárias. Não apenas isso, também era preciso encontrar o equilíbrio fora de algo como o imperialismo linguístico. Um equilíbrio entre obras muito lidas — e que por isso necessariamente precisavam estar disponíveis gratuitamente — e outras, esquecidas, empoeiradas nas prateleiras do domínio público. Uma última premissa da curadoria era que os gêneros e as faixas etárias também fossem contemplados, indo de textos do Leste Europeu como O Leviatã até as histórias sino-americanas de Contos de crianças chinesas. As 14 obras resgatam sentimentos esquecidos ou obliterados para seus descendentes.




  Tivemos poucos fracassos no caminho. O mais difícil foi abrir mão da tradução do épico Chaka, de Tomas Mofolo, que conta a ascensão e queda do grande líder da nação Zulu. A escassez da literatura africana em domínio público foi um sinal de alerta para todos. A narrativa de Mofolo é considerada uma das primeiras escritas por africanos em solo africano. Ela data de 1925. Escrita em sesoto, língua banta falada pelo povo bassuto, sua tradução se tornou um desafio. Infelizmente, não foi possível encontrar, no Brasil, um tradutor de sesoto para português — no entanto, ainda não desistimos. Por essa razão, decidimos utilizar textos folclóricos africanos coletados por homens brancos europeus como uma forma de apontarmos essa lacuna literária, um subproduto da exploração e da escravização de todo um continente.




  Obviamente um esforço como o projeto Literatura Livre é um incentivo ao nosso programa, que prescinde do apoio das iniciativas privadas e públicas, papel assumido aqui pelo Sesc. A mesma parceria com o Sesc pode e deve ser replicada para o comércio, a indústria e os serviços. Quanto mais apoio, maior o acervo livre. Este livro é uma continuação do projeto que traduziu obras literárias de diversas culturas e idiomas. Aqui, buscamos ampliar os clássicos que o Sesc e o Instituto Mojo publicaram no site Literatura Livre.




  Tradução como comunicação intercultural e crítica




  O conhecimento livre sempre teve como barreira a língua originária das obras e outros documentos. Nesse ambiente, nosso trabalho de comunicação intercultural constrói pilares e conexões entre culturas diversas em busca de uma tradução mínima para o entendimento mútuo. Dos aspectos de linguagem gestual e alimentar, passando pelas artes e os documentos acadêmicos, a comunicação intercultural desenha uma barra mínima de informações recíprocas.




  Quando um grupo de escritores, entre os quais estavam Eva Almassy, Tahar Ben Jelloun, Maryse Condé, Dai Sijie, Ananda Devi, Michel Le Bris e Jean Rouaud, decidiu publicar um livro intitulado Manifeste pour une “littérature-monde” (Manifesto por uma literatura-mundo), o que eles celebravam era a chegada ao universo francófono de “romances barulhentos, coloridos, mestiços, que diziam, com uma força rara e palavras novas, o rumor destas metrópoles exponenciais em que se chocavam, se misturavam, se mesclavam às culturas de todos os continentes”. 2




  Todos buscavam chancelar a produção literária de países francófonos.




  Esse processo de enriquecimento cultural ocorre no Brasil quando recebemos aqui autores de Guiné-Bissau, Angola, Cabo Verde, Moçambique, Timor Leste, São Tomé e Príncipe e Guiné Equatorial. Porém, essa ampliação do nosso universo cultural também pode ser feita pelo trabalho dos tradutores. Ela é capaz de alargar as fronteiras da nossa literatura-mundo e do nosso universo ficcional ao trazer para dentro da língua portuguesa outras realidades e culturas, sejam elas contemporâneas ou já em domínio público.




  As traduções são capazes de ampliar nosso universo. Já a crítica dessas traduções aprofunda esse exercício ao jogar luz sobre o processo no qual essas relações se consolidam. As traduções são parte importante da “República Mundial das Letras” onde também habitam os leitores de língua portuguesa. Analisá-las npode possibilitar novas perspectivas e debates, pois há sempre algo transformador no olhar do outro.




  Nesse sentido, este livro busca construir um diálogo intercultural mais simétrico entre as culturas envolvidas, principalmente aquelas produzidas nas sociedades ditas periféricas, através da prática consistente da tradução e do fácil acesso às obras vertidas para o português. Para tal, convidamos alguns dos melhores tradutores, pesquisadores, escritores e descendentes dessas etnias para analisar as traduções das obras presentes no projeto Literatura Livre.




  A curadoria buscou textos da Ásia, da América Latina e do mundo árabe — além de outros ditos “clássicos” do ponto de vista Ocidental —, dentro do conceito de diálogo intercontinental “Sul-Sul” iniciado por intelectuais no famoso encontro em Dar-Es-Salaam, na Tanzânia, em 1976. Esperamos que as traduções dessas obras e suas respectivas análises representem mais um capítulo do processo que Enrique Dussel chamou de “projeto de libertação histórica” (DUSSEL, 1973, 105).




  Um dos aspectos mais empolgantes da atualidade é a oportunidade de experimentar literaturas de todo o mundo. A fantástica experiência de poder ler Coração das trevas, de Joseph Conrad, em português, com uma tradução cuidadosa e completamente gratuita apesar de existir no mercado brasileiro dezenas de edições disponíveis para compra, é um ato de ativismo cultural. Do ponto de vista acadêmico, o que se perde de uma língua para outra é parte essencial do trabalho crítico que você encontrará neste livro. É esse trabalho que busca ajudar a completar os pequenos espaços que a tradução não é capaz resolver. Para termos um universo linguístico mais completo precisamos do trabalho de tradução e todo o universo de crítica literária que o acompanha. Assim como “cultural” é um termo que, por analogia, significa e está relaciono ao cultivo da terra, a etimologia da palavra “crítica” está ligada ao termo grego “krinein”, que quer dizer “quebrar”. A crítica cultural, portanto, quebra em pequenos pedaços um fenômeno cultural presente em um determinado texto e procura encontrar novos sentidos em todas essas partes.




  É a crítica que vai explicar que no texto, em árabe, Al-Bukhala’, escrito por Al-Jahiz entre os séculos XIII e XIV, há nuances como “Lua” (“Qamar”), que é uma palavra masculina, e “Sol” (“Shams”), uma palavra feminina. É a crítica que ajuda a compreender o momento histórico que a ficção representa, o modo como foi construída sua narrativa, os costumes descritos, os cenários e acontecimentos vividos. Por essa razão, após oferecermos ao mundo da língua portuguesa 14 obras digitais gratuitas, achamos necessário incluir nessa jornada pioneira a produção deste livro crítico.




  Para nós, as traduções e a literatura comparada operam mudanças no mundo literário que vão, segundo Eurídice Figueiredo, “desde a descolonização dos países africanos e as diásporas de escritores que se instalaram nos países ocidentais, embaralhando o próprio conceito de Literatura Nacional” (FIGUEIREDO, 2013, p. 31). As críticas, além de construir um cenário sobre a imigração e sua participação na formação da literatura nacional, apresentam trabalhos comparativos de literaturas de países que passaram por colonizações e debatem conceitos como “literaturas centrais” e “literaturas periféricas”.




  Os ensaios aqui publicados apresentam os “entre-lugares” dos quais fala Homi K. Bhabha em “O local da cultura”. Desde os hibridismos que os imigrantes produziram e produzem na língua portuguesa, passando pela “identidade intervalar” (BHABHA, 1998, p. 41) que surge, por exemplo, no texto de Sui Sin Far (a escritora Edith Maude Easton, de Mrs. Spring Fragrance), as “vidas duplas” do cotidiano repartido em duas culturas que se sobrepõem intermitentemente em vários personagens.




  A diversidade cultural das traduções é a lente para entender nossa contemporaneidade. Elas são uma apresentação e análise do período histórico no qual as obras foram produzidas. Entendemos como os deslocamentos culturais e a discriminação social muita vez sofridas pelos personagens que representam povos subordinados, como em El Zarco e Aves sin nido, acabam por produzir e fixar tradições culturais, recuperar histórias reprimidas e apresentar um corpo crítico a uma literatura pouco divulgada.




  As traduções do projeto Literatura Livre nos permitem também redescobrir autores capazes de criticar as políticas praticadas por nações poderosas, dotando a história de mais complexidade e ampliando nossa percepção dos acontecimentos. As obras de Swift e Conrad, por exemplo, nos ajudam a compreender como o colonialismo e a equivocada ideia de superioridade europeia produziu atrocidades pelo mundo. Ambos são autores que falam de dentro do monstro imperialista. Não são observadores distantes, ao contrário, são parte integrante da sociedade que eles descrevem e criticam.




  Assim, a literatura auxilia a humanidade no ato corajoso de pensar criticamente. Ter acesso à literatura é um direito que nos ajuda a desenvolver a empatia ao olharmos o mundo pelos olhos do outro. Ler é um processo pelo qual o leitor descobre como o escritor expressa a vida humana e o mundo. O escritor e os tradutores oferecem aos leitores outros mundos, outras realidades, outras perspectivas. A literatura ensina que há éticas e culturas que não possuem valor de mercado, porém, são elas que reformam as instituições, explicitam e condenam os preconceitos. A crítica, por sua vez, através da análise de obras literárias, oferece, mesmo em tempos pós-modernos, ferramentas que nos auxiliam a superar as contradições de um presente que, muita vez, nos oprime. A literatura nos acorda para a superação que a leitura e o exercício da crítica podem oferecer. Ela nos leva a outros mundos, enriquece nossa vida, amplia nossas fronteiras. Quanto mais obras forem traduzidas e apresentadas aos leitores da língua portuguesa, mais amplo será nosso mundo.




  Dois objetos continuarão para sempre sem ocupar o mesmo lugar no espaço. Mas ideias, quantas forem, nunca serão suficientes para explodir nossas cabeças. Elas são portas, janelas, passagens, atalhos, vielas. São oportunidades para caminharmos por outras veredas. A literatura não é apenas entretenimento. Ela é capaz de alterar a maneira como compreendemos o mundo, de produzir profundos impactos na nossa percepção da realidade e de nos ensinar que, como afirmou o poeta Ferreira Gullar: “a arte existe porque a vida não basta”.3
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  1 A digitalização da Declaração da Independência dos Estados Unidos, em 1971, por Michael S. Hart, fundador do projeto Gutenberg, é considerada o primeiro e-book do mundo.




  2 Trecho do manifesto Pour une “littérature-monde” en français publicado no jornal Le Monde em 15 de março de 2007 e assinado por Muriel Barbery, Tahar Ben Jelloun, Alain Borer, Roland Brival, Maryse Condé, Didier Daeninckx, Ananda Devi, Alain Dugrand, Edouard Glissant, Jacques Godbout, Nancy Huston, Koffi Kwahulé, Dany Laferrière, Gilles Lapouge, Jean-Marie Laclavetine, Michel Layaz, Michel Le Bris, JMG Le Clézio, Yvon Le Men, Amin Maalouf, Alain Mabanckou, Anna Moï, Wajdi Mouawad, Nimrod, Wilfried N’Sondé, Esther Orner, Erik Orsenna, Benoît Peeters, Patrick Rambaud, Gisèle Pineau, Jean-Claude Pirotte, Grégoire Polet, Patrick Raynal, Jean-Luc V. Raharimanana, Jean Rouaud, Boualem Sansal, Dai Sitje, Brina Svit, Lyonel Trouillot, Anne Vallaeys, Jean Vautrin, André Velter, Gary Victor e Abdourahman A. Waberi. Disponível em: https://www.lemonde.fr/livres/article/2007/03/15/des-ecrivains-plaident-pour-un-roman-en-francais-ouvert-sur-le-monde_883572_3260.html.
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